
PARECER Nº 2204, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 245, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fixação de aviso, em estabelecimentos que fabriquem ou comercializem produtos utilizados na confecção de balões, informando a lei que torna crime a fabricação, venda, transporte e soltura de balões.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ª a 59ª Sessões Ordinárias, de 2 a 8 de maio de 2017, não recebendo emendas os substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar os estabelecimentos que comercializem ou fabriquem produtos utilizados na confecção de balões, a fixar em suas dependências aviso informando que a Lei Federal nº 9.605, de 1998, considera crime fabricar, vender, transportar ou soltar balões.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Além disso, o inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, e o artigo 225 determina que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
Destacamos, também, que a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 193, atribuiu ao Estado o dever de proteger o meio ambiente, nos seguintes termos:

“Art. 193 – O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar, e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

[...]

II – adotar medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor privado, para manter e promover o equilíbrio ecológico e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos e recuperando o meio ambiente degradado.

[...]

XV – promover a educação ambiental e a conscientização pública para a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente.”
Notamos, da leitura de tais dispositivos constitucionais, a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação do meio ambiente, o qual é um direito difuso, ou seja, pertence a toda a coletividade.
Cumpre destacar, que a União, exercendo sua competência legislativa, expediu a Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – Lei de crimes ambientais, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e determina em seu artigo 42 que é crime contra a flora as atividades relacionadas aos balões, nos seguintes termos:
“Art. 42 – Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena – detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.”
Entendemos que a presente medida se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que traz concretude à lei federal que estabelece os crimes ambientais, aprimorando a legislação de modo oportuno.
Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à preservação da integridade do meio ambiente, uma vez que impede a ocorrência de situações de risco que ameacem a flora, cuja integridade restaria comprometida pelos incêndios causados pelos balões.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 245, de 2017.
a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Geraldo Cruz – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Geraldo Cruz – Marcio Camargo – Gilmaci Santos – Professor Auriel – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato 

